
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 365.263 - SP (2016/0202601-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MIRTHES YARA DE FREITAS VIEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO GOMES IGNÁCIO JUNIOR 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 691/STF. AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o não cabimento de 
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, nos termos do que 
preceitua o verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a 
não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se 
verificou no caso dos autos. De fato, ao que tudo indica, o pleito da 
impetrante não encontra abrigo na jurisprudência, uma vez que o 
enunciado n. 273 da Súmula desta Corte dispõe que, "intimada a 
defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária 
intimação da data da audiência no juízo deprecado".

2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MIRTHES YARA DE FREITAS VIEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO GOMES IGNÁCIO JUNIOR 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MIRTHES YARA DE 

FREITAS VIEIRA contra decisão monocrática, da minha lavra, que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus, em virtude da incidência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal.

No presente agravo, reitera a recorrente, em síntese, os termos da inicial do 

mandamus, asseverando que a ausência de intimação para oitiva das testemunhas ouvidas por 

meio de carta precatória gerou "prejuízo incalculável". Afirma que o enunciado n. 273 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça encontra-se em atrito com o art. 261 do Código de 

Processo Penal e com o art. 8º, "2", letra "f", do Pacto de São José da Costa Rica. Conclui, 

assim, ser manifesta a nulidade constante dos autos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, para que seja dado 

seguimento ao presente habeas corpus, deferindo-se o pedido liminar de suspensão da ação 

penal.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, não é possível dar 

seguimento à presente impetração. De fato, é pacífico no Superior Tribunal de Justiça o não 

cabimento de habeas corpus contra decisão que indefere liminar, nos termos do que preceitua 

o verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a não ser que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade.

Ao ensejo:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO 
DE DOCUMENTOS. ADVOGADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRETENDIDO CUMPRIMENTO DA CONSTRIÇÃO EM SALA DE 
ESTADO MAIOR OU EM PRISÃO DOMICILIAR. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO DE DESEMBARGADOR QUE NEGOU A 
TUTELA DE URGÊNCIA NO WRIT ORIGINÁRIO. INEXISTÊNCIA 
DE ILEGALIDADE PATENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
MANDAMUS INDEFERIDO SUMARIAMENTE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA CONFIRMADA. AGRAVO IMPROVIDO. 1. 
Segundo orientação pacificada neste Superior Tribunal, é incabível 
habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância. Exegese 
da Súmula 691/STF. 2. Encontrando-se a decisão da autoridade 
impetrada suficientemente motivada, já que, ao que consta, a 
liminar foi indeferida porquanto o preso, advogado da ativa, estava 
segregado em dependência especial, com instalações e 
comodidades condignas, não há como se afastar o óbice ao 
conhecimento do remédio constitucional, imposto pela Súmula 
691/STF, merecendo, portanto, ser confirmado o decisum agravado, 
por seus próprios fundamentos. 3. O revolvimento das questões 
aventadas no writ originário e aqui reiteradas, certamente 
acarretaria a indevida supressão de instância, pois serão alvo de 
exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, 
quando do julgamento de mérito. 4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no HC 296.884/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 12/9/2014).
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No caso dos autos, reitero não se ter observado ilegalidade na decisão que 

indeferiu o pleito liminar no prévio mandamus, uma vez que se considerou que a matéria 

arguida se confundia com o próprio mérito do writ.

Ademais, ao que tudo indica, o pleito da impetrante não encontra abrigo na 

jurisprudência, uma vez que o enunciado n. 273 da Súmula desta Corte dispõe que, "intimada 

a defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária intimação da data da 

audiência no juízo deprecado".

Dessarte, mostra-se prematuro o controle antecipado por este Tribunal 

Superior, sendo certo que as questões suscitadas pela defesa serão tratadas durante o 

julgamento do habeas corpus impetrado na origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0202601-3 HC 365.263 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00155829820128260073  155829820128260073  19062012  201500532646  
21129878620168260000  318605

EM MESA JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE ANTONIO GOMES IGNACIO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO GOMES IGNÁCIO JUNIOR E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MIRTHES YARA DE FREITAS VIEIRA 
CORRÉU    : ROGÉLIO BARCHETTI URREA 
CORRÉU    : CONRADO DE CARVALHO ALVES 
CORRÉU    : ALBERTO DE CARVALHO ALVES 
CORRÉU    : CLÁUDIA DE CARVALHO ALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRTHES YARA DE FREITAS VIEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO GOMES IGNÁCIO JUNIOR 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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